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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDILSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  SAÍDA  TEMPORÁRIA.
RECOLHIMENTO  NOTURNO.  DESCUMPRIMENTO.  APENADO
ENCONTRADO FORA DO DOMICÍLIO. FALTA GRAVE. ILEGALIDADE
NÃO  EVIDENCIADA.  ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  DA
INFRAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  MERA
REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ante a ausência
de flagrante ilegalidade apta a justiticar a concessão da ordem de ofício.

2. O agravante pretende o reconhecimento da ilegalidade na homologação da
falta  disciplinar  de  natureza  grave  imputada  em  seu  desfavor  ou,
subsidiariamente, sua desclassificação para infração de natureza mais branda,
com a restauração da sua situação executória anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  regimental  traz
impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus,  de  modo a  afastar  a  incidência  da Súmula n.
182/STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  As  razões  do  agravo  regimental  reproduzem  substancialmente  os
argumentos já expendidos na impetração, sem enfrentar, de forma específica,
os  fundamentos  da  decisão  monocrática,  especialmente  quanto  à
caracterização de supressão de instância.

5.  No  caso  concreto,  a  decisão  monocrática  destacou  a  idoneidade  dos
fundamentos expostos na origem, visto que o descumprimento das condições
da saída temporária, como atraso ou ausência de retorno à unidade prisional
após o seu término, constitui falta disciplinar grave; conclusão que, para ser
superada,  demandaria  inadmissível  revolvimento  fático-probatório,
incompatível com via eleita.

6. A ausência de insurgência dirigida à ratio decidendi da decisão agravada
atrai  a incidência do enunciado da Súmula n.  182 do Superior Tribunal de
Justiça, que impede o conhecimento de agravo regimental cujas razões não
impugnam especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

7.  Inexistindo  novos  argumentos  ou  elementos  aptos  a  infirmar  a  decisão
agravada, mantém-se o não conhecimento da impetração.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
17/09/2026 a  24/09/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo  regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA
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RECOLHIMENTO  NOTURNO.  DESCUMPRIMENTO.  APENADO
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I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ante a ausência
de flagrante ilegalidade apta a justiticar a concessão da ordem de ofício.

2. O agravante pretende o reconhecimento da ilegalidade na homologação da
falta  disciplinar  de  natureza  grave  imputada  em  seu  desfavor  ou,
subsidiariamente, sua desclassificação para infração de natureza mais branda,
com a restauração da sua situação executória anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  regimental  traz
impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus,  de  modo a  afastar  a  incidência  da Súmula n.
182/STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  As  razões  do  agravo  regimental  reproduzem  substancialmente  os
argumentos já expendidos na impetração, sem enfrentar, de forma específica,
os  fundamentos  da  decisão  monocrática,  especialmente  quanto  à
caracterização de supressão de instância.

5.  No  caso  concreto,  a  decisão  monocrática  destacou  a  idoneidade  dos
fundamentos expostos na origem, visto que o descumprimento das condições
da saída temporária, como atraso ou ausência de retorno à unidade prisional
após o seu término, constitui falta disciplinar grave; conclusão que, para ser
superada,  demandaria  inadmissível  revolvimento  fático-probatório,
incompatível com via eleita.

6. A ausência de insurgência dirigida à ratio decidendi da decisão agravada
atrai  a incidência do enunciado da Súmula n.  182 do Superior Tribunal de
Justiça, que impede o conhecimento de agravo regimental cujas razões não
impugnam especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

7.  Inexistindo  novos  argumentos  ou  elementos  aptos  a  infirmar  a  decisão
agravada, mantém-se o não conhecimento da impetração.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EDILSON RODRIGUES DA

SILVA contra decisão monocrática proferida pela Presidência deste Superior Tribunal que

indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 55-61).

Consta  dos  autos  que,  no  curso  da  execução  penal,  foi  homologada  falta

disciplinar grave em desfavor do ora agravante por descumprimento das condições do

benefício da saída temporária,  decretando-se a regressão definitiva do apenado para o

regime prisional fechado; a perda da fração de 1/3 (um terço) dos dias remidos; bem como

a perda do direito a futuras saídas temporárias (fls. 42-46).

A decisão restou mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em

sede de agravo em execução penal por meio do acórdão apontado como coator pela parte

impetrante (fls. 47-52).

O decisum aqui agravado indeferiu liminarmente a impetração ao fundamento

de que o habeas corpus não se presta  à  substituição de recurso próprio,  ressalvada a

hipótese de manifesta ilegalidade, e que o acórdão de origem reconheceu, com base em

elementos concretos e em procedimento administrativo regular, a falta disciplinar grave,

consistente no descumprimento das condições da saída temporária, consignando inviável,
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na  via  estreita  do writ,  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  para  afastar  ou

desclassificar a infração homologada.

Nas presentes razões recursais, o agravante sustenta que a decisão monocrática

teria se apoiado em fundamentos genéricos e abstratos, deixando de enfrentar a alegação

de  ausência  de  dolo  ou  má-fé  na  conduta  do  apenado,  argumentando que  a  saída  do

domicílio, em horário noturno, ocorreu em contexto emergencial relacionado ao filho do

recorrente; ressaltando, ainda, o seu retorno regular à unidade prisional no prazo fixado,

circunstâncias que afastariam a proporcionalidade da manutenção da falta grave. 

Defende, ademais, não haver prova suficiente para a caracterização da infração

disciplinar  grave,  devendo  prevalecer  a  dúvida  em  favor  do  agravante  e  aponta  a

necessidade de desclassificação da infração para de natureza leve ou média, nos termos do

art. 49 da Lei n. 7.210/1984 (LEP), reforçando que a revisão da conclusão das instâncias

ordinárias  demandaria  apenas  o  reconhecimento  da  insuficiência  probatória,  sem

revolvimento aprofundado das provas.

Requer o provimento do agravo regimental para cassar a decisão monocrática e

afastar o reconhecimento da falta grave e, subsidiariamente, pleiteia a desclassificação da

conduta para falta de natureza leve ou média.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do agravo

regimental e, se conhecido, pelo seu desprovimento. Alternativamente, caso superados os

óbices e examinado o habeas corpus, opinou pela denegação da ordem (fls. 131-135).

É o relatório.

VOTO

Analisados os pressupostos de admissibilidade recursal,  tenho que o agravo

regimental não merece conhecimento.

Com efeito,  as  presentes  razões defensivas  reproduzem substancialmente as

mesmas teses já veiculadas no habeas corpus, as quais foram devidamente apreciadas e

não acolhidas pela decisão monocrática, sem infirmar, de modo específico, os respectivos

fundamentos;  o  que  atrai  a  incidência  do  enunciado  da  Súmula  n.  182  do  Superior

Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu  de habeas  corpus,  ao  fundamento  de  inexistência  de  flagrante
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem de ofício.
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2. O agravante sustenta que a Lei n.  14.843/2024, que tornou obrigatório o
exame criminológico, não pode retroagir para prejudicar o paciente, devendo
ser aplicada a redação anterior do  art. 112, § 1º, da LEP, dada pela Lei n.
13.964/2019.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende
aos  requisitos  de  admissibilidade,  especialmente  quanto  à  impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não ataca, de forma específica, os fundamentos da
decisão agravada, atraindo a incidência da Súmula n. 182/STJ.
5.  A  decisão  agravada  reconheceu  que  a  determinação  de  exame
criminológico não se baseou na retroatividade da Lei n. 14.843/2024, mas em
fundamentos concretos, como o histórico prisional desfavorável do apenado,
incluindo a prática recente de falta disciplinar grave.
IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental, nos termos
da Súmula 182/STJ.
Dispositivos relevantes citados: Não foram citados dispositivos relevantes.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  HC 643.018/ES,  Rel.  Min.
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 21/6/2022; STJ, AgRg no HC 891.649/PI, Rel.
Min.  Jesuíno  Rissato,  Sexta  Turma,  DJe  22/5/2024; STJ,  AgRg  no  HC
856.753/SP,  Rel.  Min.  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta Turma,  DJe  28/2/2024;
STJ, AgRg no HC 737.756/PB, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma,
DJe 19/5/2022.
(AgRg no HC n.  1029971/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, DJe de 18/11/2025)

Confiram-se  os  consignados  no decisum  ora  agravado  (fls.  56-60,  grifos

originais):

A  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou
entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso próprio,
impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando  constatada
alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, DJe de 25.8.2020).
Assim,  passo à análise  das razões da impetração a fim de verificar se  há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.
Na  espécie,  consta  do  Voto  condutor  do  acórdão  impugnado  a  seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:   

Ouvido  na  apuração  da  falta  grave,  o  sentenciado  negou  os  fatos,
sustentando que estava em sua residência quando recebeu de sua ex-
esposa a notícia de que seu filho sofria convulsões e seria encaminhado
à UTI,  razão pela qual tomou a motocicleta e dirigiu-se ao hospital,
sendo detido pela polícia militar. 
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O agravante,  ciente  de  suas  obrigações  durante  a  saída  temporária,
confessou  o  descumprimento,  sem  apresentar  qualquer  prova  que
corroborasse suas alegações, as quais permanecem isoladas nos autos. 
Por outro lado, como bem mencionado no relatório final, “... quanto as
informações  contidas  no  boletim  de  ocorrência  elaborados  pelos
Policiais  Militares temos que,  a  averiguação feita  visando cumprir  a
portaria 02/2019 do DEECRIM foi realizada no sentido de garantir o
cumprimento das condições impostas para saída temporária, não tendo
qualquer interesse ou motivo para imputar falsamente a conduta faltosa
ao  sentenciado.  Aliás,  inexistem  motivos  para  desacreditar  das
informações que constam no Boletim de Ocorrência, visto se tratar de
um documento oficial sendo prova válida e suficiente para embasar os
fatos aqui analisados, em especial por ser lavrado por agente público,
militando em seu favor a presunção de veracidade e gozam de fé pública
as declarações ali inseridas.” (fls. 36). 
[...]
A  conduta  do  agravante  amolda-se  à  hipótese  prevista  nos  arts.  50,
inciso VI, c. c. o art. 39, incisos II e V, ambos da LEP, sendo incabível o
pleito  de  absolvição,  pois  a  falta  disciplinar  grave  encontra-se
regularmente  caracterizada,  razão pela  qual  deverá ser  mantida (fls.
51-52).

Segundo entendimento firmado nessa Corte, o descumprimento das condições
da saída temporária, assim como o atraso ou a ausência de retorno à unidade
prisional após o seu término, constituem falta grave.
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO
DAS CONDIÇÕES DE SAÍDA TEMPORÁRIA. CONFIGURAÇÃO DE
FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. CONSECTÁRIO LEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Consoante  já  decidiu  esta  Corte,  as  condições  impostas  para  a
concessão  da  saída  temporária  configuram  ordens  recebidas  pelo
apenado,  de  forma  que  seu  descumprimento  evidencia  a  prática  da
conduta prevista no art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP.
2.  O agravante,  por duas vezes,  deixou de observar as condições da
saída  temporária  ao  violar  a  zona  de  monitoramento  e,  a  teor  do
art. 118, I, da LEP, a execução da pena privativa de liberdade ficará
sujeita  à  forma  regressiva,  com  a  transferência  para  qualquer  dos
regimes mais rigorosos, quando o condenado praticar falta grave.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 680.452/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJe de 30.11.2021.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
SAÍDA  TEMPORÁRIA  .  DESCUMPRIMENTO  DE  CONDIÇÕES.
VIOLAÇÃO  DA  ZONA  DE  VIGILÂNCIA.  FALTA  GRAVE.
ALTERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter
deixado  de  cumprir  regras  para  saída  temporária  (violação  ao
perímetro datada de  31/12/2021), homologou a falta grave, regrediu o
regime imposto para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço) dos
dias remidos.
2.  Os  fundamentos  consignados  pelas  instâncias  ordinárias  para
caracterizar  a  conduta  como  falta  grave  (nos  termos  artigo  50,  VI,
combinado com artigos 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal) não
se  mostram  desarrazoados  ou  ilegais,  uma  vez  que  o  Reeducando
quando  da  saída  temporária  deve  observar  as  condições  e  limites
estabelecidos. Precedentes.
3.  "A  análise  da  tese  de  não-configuração  da  falta  grave,  ou  de
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a
via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão
na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/
SP, Quinta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  813.768/SP,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, DJe de 29.6.2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
NÃO  RETORNO  DE  SAÍDA  TEMPORÁRIA.  EVASÃO.  FALTA
DISCIPLINAR  GRAVE.  REGRESSÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
CONSEQUÊNCIA  LEGAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
3. A conduta do paciente não se assemelha ao mero descumprimento das
condições  impostas  à  saída  temporária  até  porque  ele  não  retornou
voluntariamente  ao  presídio,  mesmo  que  com  atraso,  mas  foi
recapturado, o que, por si só, já sinaliza sua vontade de não retomar o
cumprimento da pena, amoldando sua conduta à da evasão.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto às consequências do
reconhecimento de falta  disciplinar de natureza grave praticada pelo
apenado no curso da execução penal: (i) regressão de regime prisional;
(ii) perda de dias remidos; (iii) alteração da data-base para a concessão
de benefícios da execução (salvo o livramento condicional, a comutação
de pena e o indulto). Precedentes.
5. O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os consectários legais
invocando  o  princípio  da  proporcionalidade,  deixando,  assim,  de
regredir o apenado para o regime prisional mais gravoso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 794.016/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 27.2.2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
NÃO  RETORNO  DE  SAÍDA  TEMPORÁRIA.  EVASÃO.  FALTA
DISCIPLINAR  GRAVE.  REGRESSÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
CONSEQUÊNCIA  LEGAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
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AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
3. A conduta do paciente não se assemelha ao mero descumprimento das
condições  impostas  à  saída  temporária  até  porque  ele  não  retornou
voluntariamente  ao  presídio,  mesmo  que  com  atraso,  mas  foi
recapturado, o que, por si só, já sinaliza sua vontade de não retomar o
cumprimento da pena, amoldando sua conduta à da evasão.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto às consequências do
reconhecimento de falta  disciplinar de natureza grave praticada pelo
apenado no curso da execução penal: (i) regressão de regime prisional;
(ii) perda de dias remidos; (iii) alteração da data-base para a concessão
de benefícios da execução (salvo o livramento condicional, a comutação
de pena e o indulto). Precedentes.
5. O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os consectários legais
invocando  o  princípio  da  proporcionalidade,  deixando,  assim,  de
regredir o apenado para o regime prisional mais gravoso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 794.016/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 27.2.2023.)

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  SAÍDA
TEMPORÁRIA. ATRASO NO RETORNO. FALTA GRAVE. PEDIDO DE
TRANSFERÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DE PENA PRÓXIMO AO
MEIO SOCIAL E  FAMILIAR.  AUSÊNCIA DE DIREITO ABSOLUTO
DO RÉU. DECISÃO FUNDAMENTADA. TRANSFERÊNCIA TAMBÉM
CONDICIONADA  À  EXISTÊNCIA  DE  VAGA  NO  LOCAL  DE
DESTINO. INTERESSE PÚBLICO.
1. Em face do princípio da fungibilidade recursal, recebo o pedido de
reconsideração como agravo regimental.
2. Na hipótese, o agravante foi beneficiado com a saída temporária em
22/12/2023, passou as festividades de final de ano com sua família no
Estado  de  Pernambuco,  e  não  retornou  ao  final  do  prazo  para
cumprimento  da  pena  em  Avaré  -  SP,  tendo  o  Juízo  das  execuções
sustado cautelarmente o regime semiaberto e determinado a expedição
de mandado de prisão.
3.  Configura  falta  grave  o  atraso  no  retorno  da  saída  temporária,
consoante previsão do  art.  50, VI,  c/c o  art.  39, V, da LEP e,  "[E]m
consonância com o entendimento desta Corte Superior, o cometimento
de falta grave pelo apenado: a) importa na alteração da data-base para
a concessão de novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e
comutação da pena; b) autoriza a regressão de regime; e c) a perda de
até 1/3 dos dias remidos". (AgRg no HC n. 770.314/RS, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de
31/5/2023).
[...]
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5. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual
se nega provimento.
(RCD  no  HC  n.  904.065/SP,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de
16.8.2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE.  REEDUCANDO QUE NÃO RETORNOU DA SAÍDA
TEMPORÁRIA NA DATA APRAZADA. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO
OU  DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
INCURSÃO  NA  SEARA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  O  atraso  no  retorno  da  saída  temporária  configura  falta  grave
consistente na execução das ordens recebidas (art. 50, da LEP).
2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e
com  base  em  elementos  concretos,  que  restou  configurada  a  falta
disciplinar de natureza grave, rever esse entendimento a fim de afastar a
falta grave ou desclassificar a conduta para infração de natureza média
ou  leve  demandaria  incursão  na  seara  fático-probatória,  inviável  na
estreita via do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  894.560/SC,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, DJe de 23.5.2024.)

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a
jurisprudência do STJ.
Ademais,  para  modificar  a  decisão  de  origem  e  acolher  eventuais  teses
absolutórias seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é
inviável na via estreita do Habeas Corpus.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023;
AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe de 30.6.2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de 21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma,
Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  DJe de  29.6.2023;  HC n.  704.718/SP,  Sexta
Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/
SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22.6.2023; AgRg
no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de 16.8.2023; AgRg no HC n.  770.180/SP, Rel.  Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023; AgRg no HC n. 748.272/MS, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16.2.2023.    
Ademais, de acordo com a jurisprudência desta Corte, os depoimentos dos
agentes públicos gozam de presunção de veracidade e legitimidade, inerentes
aos atos administrativos em geral.
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA
GRAVE.  POSSE  DE  INSTRUMENTO  CAPAZ  DE  OFENDER  A
INTEGRIDADE FÍSICADE OUTREM -  ART. 50, INCISO III, DA LEI
7.210/84.  ABSOLVIÇÃO.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DO
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DEPOIMENTO DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  INVIÁVEL.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2.  A  prova  oral  produzida,  consistente  em  declarações  coesas  dos
agentes  de  segurança  penitenciária  se  mostraram  suficientes  para  a
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no
sentido  de  inexistir  fundamento  o  questionamento,  a  priori,  das
declarações  de  servidores  públicos,  uma  vez  que  suas  palavras  se
revestem,  até  prova  em  contrário,  de  presunção  de  veracidade  e  de
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC n.
391170,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  julgado  em  1º/8/2017,
publicado  em  7/8/2017).  Na  mesma  linha  de  entendimento:  HC  n.
334732, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado
em 17/12/2015, publicado em 1º/2/2016.
3.  Outrossim,  desconstituir  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
originárias  demandaria  amplo  revolvimento  da  matéria  fático-
probatória,  procedimento  incompatível  com a  via  estreita  do  habeas
corpus. Precedentes.
4.  Agravo  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  821.526/PR,  Rel.  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 29.6.2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA
GRAVE.  ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Tendo  as  instâncias  de  origem  concluído,  com  base  nas  provas
produzidas  no  procedimento  disciplinar  interno,  especialmente  nas
declarações dos agentes penitenciários, que o agravante praticou falta
grave  consistente  na  subversão  da  ordem,  para  se  chegar  a
entendimento  diverso,  necessário  seria  o  revolvimento  do  conteúdo
fático-probatório dos autos, incabível nesta via.
2.  Outrossim,  "a  Jurisprudência  é  pacífica  no  sentido  de  inexistir
fundamento o questionamento, a 'priori', das declarações de servidores
públicos,  uma  vez  que  suas  palavras  se  revestem,  até  prova  em
contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, [...] (HC n.
391.170/SP, rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017, publicado em
7/8/2017).
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  797.089/SP,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 22.6.2023.)

De igual sorte: AgRg no HC n. 817.932/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 2.6.2023; AgRg no HC n. 811.101/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22.5.2023; HC n. 850.327,
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 11.10.2023; HC n. 692.749/SP,
Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 6.10.2021. 
Conclui-se,  assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.
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Ante o exposto, com fundamento no  art. 21-E, IV, c/c o  art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Da leitura  das  razões  supratranscritas,  como mencionado,  conclui-se  que  a

irresignação  recursal  ora  trazida  não  promove  qualquer  impugnação  específica

correspondente.

A monocrática impugnada destacou a idoneidade das fundamentações expostas

nas instâncias ordinárias  quanto à  materialidade do descumprimento das condições da

saída temporária, assim como o atraso ou a ausência de retorno à unidade prisional após o

seu término;  bem como a impossibilidade de superação das conclusões alcançadas na

origem sem o inadmissível revolvimento fático-probatório, providência incompatível com

a via eleita.

Em contraponto, limita-se a Defesa ao argumento de que

[d]eve-se acreditar na versão do acusado, visto que realmente não fora longe
de  sua  residência,  bem  como  e  retornou  no  prazo  estipulado  da  saída
temporária. (fl. 69).

No entanto, a monocrática atacada, ao não verificar a existência de ilegalidade

manifesta, assentou, de forma clara e suficiente, que o descumprimento das condições da

saída temporária, assim como o atraso ou a ausência de retorno à unidade prisional após

o seu término, constituem falta grave. 

Ademais, como exaustivamente mencionado, consignou que, para modificar-se

as  decisões  proferidas  na  origem  e  acolher  eventuais  teses  absolutórias  ou

desclassificatórias da natureza da infração, far-se-ia necessário reexame do acervo fático-

probatório.

Não houve, repita-se, qualquer insurgência específica da defesa com relação à

ratio  decidendi delineada,  o  que  reforça  a  premissa  preambularmente  destacada  no

presente voto.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. MATÉRIA
JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO ANTERIORMENTE.
MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este recurso foi
interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, questiona o
mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e apresenta pedido idêntico
- revogação da prisão preventiva por ser incompatível com o regime fixado na
sentença para início do cumprimento da pena (semiaberto).
2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, ao contrário
do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá suscitado, tanto que foi
denegada a ordem.
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3. Agravo não provido.
(AgRg no RHC 166.833/SC,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).

Nessas condições, por ausência de impugnação específica aos fundamentos da

decisão agravada e de novos argumentos, não se deve conhecer da insurgência recursal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.078.176 / SP

Número Registro: 2026/0078152-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00148002920258260496 148002920258260496 70029018020128260071 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDILSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILSON RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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